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Prefaciada na 1ª edição pelo Ministro Marco 
Aurélio, do Supremo Tribunal Federal, a 
clássica obra sobre o tema, já na 8ª edição, 
citada recorrentemente em acórdãos dos 
maiores tribunais e nas decisões dos órgãos 
administrativos mais importantes do Brasil, 
realiza uma exaustiva abordagem do di­
reito disciplinar e do processo adminis tra­
tivo disci plinar e da sindicância. Embasada 
na dog mática e jurisprudência do direito 
brasileiro, português, espanhol e francês. 
Conta ainda com 135 súmulas elaboradas 
pelo próprio autor acerca do tema. Livro 
lastreado em mais de quatro mil acórdãos 
pes quisados. Ricamente ilustrado por inú­
me ros casos concretos ex traí dos da casuís­
tica administrativa, com histórias reais de 
pessoas acompanhadas pro fis sio  nalmente 
pelo autor na longa expe riência de 27 anos 
de advocacia, seja como Subprocurador­
Geral do Distrito Federal, em pareceres 
e causas judiciais e como presidente de 
comissão especial processante disciplinar, 
ou como advogado, na defesa em processos 
administrativos disciplinares e sindicâncias, 
também como presidente de comissão 
especial disciplinar.

Em abordagem inédita na doutrina brasileira, a obra conta com o diferencial da 
proposição de um conjunto de súmulas elaboradas pelo próprio autor, as quais resumem 
os principais entendimentos sobre o processo administrativo disciplinar, a sindicância 
e o direito disciplinário, hauridos da jurisprudência, da casuística administrativa e da 
consagrada doutrina nos sistemas brasileiro, português, francês e espanhol.

O livro é produto de exaustiva pesquisa jurisprudencial de mais de quatro mil 
acórdãos sobre o tema, enriquecido com amplo e sólido acervo doutrinário nacional 
e estrangeiro, além do resultado de mais de 27 anos de experiência do autor como 
subprocurador­geral do Distrito Federal e advogado especialista na área do direito 
disciplinário e como estudioso, com farta alusão à casuística, a iluminar as recorrentes 
dúvidas e perplexidades dos operadores jurídicos.

De fácil consulta, o livro funciona como excelente meio de elucidação de dúvidas para 
os aplicadores do direito, ao mesmo tempo em que sua abordagem completa também 
empresta robustez à obra como meio de estudo sistemático do direito disciplinário.

Esta 8ª edição ainda é enriquecida, além dos comentários às hipóteses de infrações 
disciplinares e abordagem do aspecto material do direito disciplinário, com profunda 
pesquisa legislativa, jurisprudencial e doutrinária também nos sistemas de Portugal, 
Espanha, França, importantes referências teóricas no assunto com o contributo de 
eméritos jurisconsultos estrangeiros na temática.

Por tudo isso, o presente Manual de processo administrativo disciplinar e de sindicância 
revela­se indispensável para todos os que se debruçam sobre o estudo e sobre a aplicação 
da matéria: membros do Poder Judiciário e do Ministério Público, procuradores dos 
estados e do Distrito Federal, advogados da União e procuradores da Fazenda Nacional, 
procuradores e consultores públicos em geral, advogados, membros de comissões 
de sindicância ou de processo disciplinar, integrantes de corregedorias, autoridades 
administrativas, candidatos a concursos públicos, estudantes de direito, todos que 
buscam um estudo doutrinário rigoroso e atualizado de acordo com a orientação 
jurisprudencial dos tribunais e da Administração Pública.

Baseado no sistema da Lei Federal nº 8.112/90, modelo adotado diretamente ou como 
referência por praticamente todos os estados e municípios como estatuto disciplinar do 
respectivo funcionalismo público local, o livro adquire interesse nacional.
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Portugal/2015; com os Estatutos Portugueses dos Trabalhadores em Funções Públicas e com 
a Lei Federal do Procedimento Administrativo da Alemanha de 1976.
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Advogado em Brasília­DF há 27 anos. Subprocurador­
Geral do Distrito Federal, integrante da carreira desde 
1996. Mestre em direito constitucional pelo Instituto 
Brasiliense de Direito Público (IDP). Especialista em direito 
público e advocacia pública pelo IDP. Exerceu diversos 
cargos de chefia e assessoramento como Procurador 
do DF na Procuradoria­Geral do Distrito Federal, em 
que há anos atua como parecerista e como advogado 
público em contencioso em processos administrativos 
disciplinares e sindicâncias e no direito administrativo 
dos servidores públicos. Foi presidente de Comissão 
Especial de Processo Administrativo Disciplinar. É igual­
mente o autor dos livros Penas Máximas no processo 
administrativo disciplinar (Editora Fórum) e Comentários 
à Lei de Organização da Procuradoria-Geral do Distrito Federal: 
Lei Complementar Distrital 395, de 31 de julho de 2001.  
É citado por seus trabalhos doutrinários pelos princi pais 
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Em abordagem inédita na doutrina brasileira, a obra conta com o 
diferencial da proposição de um conjunto de súmulas elaboradas 
pelo próprio autor, as quais resumem os principais entendimentos 
sobre o processo administrativo disciplinar, a sindicância e o direito 
disciplinário, hauridos da jurisprudência, da casuística administra-
tiva e da consagrada doutrina nos sistemas brasileiro, português, 
francês e espanhol.
O livro é produto de exaustiva pesquisa jurisprudencial de mais de 
quatro mil acórdãos sobre o tema, enriquecido com amplo e sólido 
acervo doutrinário nacional e estrangeiro, além do resultado de 
mais de 27 anos de experiência do autor como subprocurador-geral 
do Distrito Federal e advogado especialista na área do direito disci-
plinário e como estudioso, com farta alusão à casuística, a iluminar 
as recorrentes dúvidas e perplexidades dos operadores jurídicos.
De fácil consulta, o livro funciona como excelente meio de elucidação 
de dúvidas para os aplicadores do direito, ao mesmo tempo em que 
sua abordagem completa também empresta robustez à obra como 
meio de estudo sistemático do direito disciplinário.
Esta 8ª edição ainda é enriquecida, além dos comentários às hipóteses 
de infrações disciplinares e abordagem do aspecto material do direito 
disciplinário, com profunda pesquisa legislativa, jurisprudencial e 
doutrinária também nos sistemas de Portugal, Espanha, França, 
importantes referências teóricas no assunto com o contributo de 
eméritos jurisconsultos estrangeiros na temática.
Por tudo isso, o presente Manual de processo administrativo disciplinar e 
de sindicância revela-se indispensável para todos os que se debruçam 
sobre o estudo e sobre a aplicação da matéria: membros do Poder 
Judiciário e do Ministério Público, procuradores dos estados e do 
Distrito Federal, advogados da União e procuradores da Fazenda 
Nacional, procuradores e consultores públicos em geral, advogados, 
membros de comissões de sindicância ou de processo disciplinar, 
integrantes de corregedorias, autoridades administrativas, candidatos 
a concursos públicos, estudantes de direito, todos que buscam um 
estudo doutrinário rigoroso e atualizado de acordo com a orientação 
jurisprudencial dos tribunais e da Administração Pública.
Baseado no sistema da Lei Federal nº 8.112/90, modelo adotado 
diretamente ou como referência por praticamente todos os estados 
e municípios como estatuto disciplinar do respectivo funcionalismo 
público local, o livro adquire interesse nacional.
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maiores tribunais e nas decisões dos órgãos 
administrativos mais importantes do Brasil, 
realiza uma exaustiva abordagem do di­
reito disciplinar e do processo adminis tra­
tivo disci plinar e da sindicância. Embasada 
na dog mática e jurisprudência do direito 
brasileiro, português, espanhol e francês. 
Conta ainda com 135 súmulas elaboradas 
pelo próprio autor acerca do tema. Livro 
lastreado em mais de quatro mil acórdãos 
pes quisados. Ricamente ilustrado por inú­
me ros casos concretos ex traí dos da casuís­
tica administrativa, com histórias reais de 
pessoas acompanhadas pro fis sio  nalmente 
pelo autor na longa expe riência de 27 anos 
de advocacia, seja como Subprocurador­
Geral do Distrito Federal, em pareceres 
e causas judiciais e como presidente de 
comissão especial processante disciplinar, 
ou como advogado, na defesa em processos 
administrativos disciplinares e sindicâncias, 
também como presidente de comissão 
especial disciplinar.

Em abordagem inédita na doutrina brasileira, a obra conta com o diferencial da 
proposição de um conjunto de súmulas elaboradas pelo próprio autor, as quais resumem 
os principais entendimentos sobre o processo administrativo disciplinar, a sindicância 
e o direito disciplinário, hauridos da jurisprudência, da casuística administrativa e da 
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disciplinares e abordagem do aspecto material do direito disciplinário, com profunda 
pesquisa legislativa, jurisprudencial e doutrinária também nos sistemas de Portugal, 
Espanha, França, importantes referências teóricas no assunto com o contributo de 
eméritos jurisconsultos estrangeiros na temática.
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disciplinares e sindicâncias e no direito administrativo 
dos servidores públicos. Foi presidente de Comissão 
Especial de Processo Administrativo Disciplinar. É igual­
mente o autor dos livros Penas Máximas no processo 
administrativo disciplinar (Editora Fórum) e Comentários 
à Lei de Organização da Procuradoria-Geral do Distrito Federal: 
Lei Complementar Distrital 395, de 31 de julho de 2001.  
É citado por seus trabalhos doutrinários pelos princi pais 
órgãos jurisdicionais e administrativos do país, como o 
Superior Tribunal de Justiça, Supremo Tribunal Federal, 
Conselho Nacional de Justiça e Conselho Nacional do 
Minis tério Público, Controladoria­Geral da União e 
Advocacia­Geral da União, Tribunal de Contas da União, 
Tribu nais de Justiça estaduais e Tribunais Regionais 
Federais, dentre tantos outros. É colaborador de revistas 
jurí dicas e autor de mais de sessenta artigos publicados em 
periódicos especializados, notadamente sobre processo 
administrativo disciplinar e sindicância. É conferencista/
palestrante. Membro da comissão redatora do Novo 
Estatuto dos Servidores Públicos do Distrito Federal (Lei 
Complementar Distrital nº 840/2011), no qual apresentou 
diversas propostas, acolhidas, sobre o regime disciplinar, 
sindicância e processo disciplinar.8ª edição revista, atualizada e aumentada

Prefácio da primeira edição
Min. Marco Aurélio Mello

Com súmulas elaboradas pelo autor
Obra de acordo com a atualizada jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, do Superior 
Tribunal de Justiça, dos Tribunais Regionais Federais e do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e Territórios, do Tribunal de Contas da União, do Supremo Tribunal Administrativo 
de Portugal e outras Cortes estrangeiras, baseada na doutrina consagrada no direito 
brasileiro, português, espanhol e francês e na jurisprudência administrativa do antigo DASP 
e da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, da Consultoria Jurídica da Governadoria do 
Distrito Federal.

Com Enunciados da Controladoria-Geral da União 
De acordo com o Novo Código de Processo Civil; com a Nova Lei de Improbidade 
Administrativa; com as inovações da Lei de Abuso de Autoridade; com o Pacote Anticrime; 
com o Decreto Federal nº 8.539/2015 (Processo Administrativo Eletrônico); com a Nova Lei 
de Introdução às Normas do Direito Brasileiro; com a Lei Federal nº 12.813/2013 (conflito 
de interesses no exercício de cargo ou emprego do Poder Executivo federal), com a Lei 
Federal nº 13.655, de 25.4.2018; com o Novo Código de Procedimento Administrativo de 
Portugal/2015; com os Estatutos Portugueses dos Trabalhadores em Funções Públicas e com 
a Lei Federal do Procedimento Administrativo da Alemanha de 1976.
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